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.

DIÁRIA
.

PORTARIA nº 681 de 05 de setembro de 2023.
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 001/2008 – AGE
A Secretária de Estado de Comunicação, usando de suas atribuições legais 
e conforme PROC. Nº 2023/1009002/SECOM.
RESOLVE:
I – Conceder a servidora relacionada; 2 e ½ (Duas diárias e meia), que se 
deslocou para o município NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ/PA, no dia 04 a 06 de 
Setembro de 2023, para agenda Institucional do Governo do Estado do Pará.
NOME: WELLINGTON OLIVEIRA CUNHA
MATRÍCULA: 5971024
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
VERA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Comunicação
PORTARIA nº 680 de 05 de setembro de 2023.
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 001/2008 – AGE
A Secretária de Estado de Comunicação, usando de suas atribuições legais 
e conforme PROC. Nº 2023/933117/SECOM.
RESOLVE:
I – Conceder a servidora relacionada; 2 (Duas diárias complementar), que 
por motivo de alteração na agenda do Governo, houve necessidade de 
permanecer mais dois dias 19 e 20/ 08/2023, no Município de Paragominas 
para cobertura de pauta jornalística do Governo do Estado.
NOME: Ana Thaynara Cruz da Silva
MATRÍCULA: 5950651
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
VERA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Comunicação
PORTARIA nº 682 de 05 de setembro de 2023.
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 001/2008 – AGE
A Secretária de Estado de Comunicação, usando de suas atribuições legais 
e conforme PROC. Nº 2023/995264/SECOM.
RESOLVE:
I – Conceder a servidora relacionada; 1 e ½ (Uma diárias e meia), que 
se deslocou para o São Paulo, no dia 01 a 02 de Setembro de 2023, para 
cobertura de pauta jornalista do Governo do Estado do Pará.
NOME: Ana Thaynara Cruz da Silva
MATRÍCULA: 5950651
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
VERA LÚCIA ALVES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Comunicação

Protocolo: 984333
..

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO

.

.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA N° 353/2023 – FUNTELPA
O Presidente da Fundação Paraense de Radiodifusão - FUNTELPA, no uso 
de suas atribuições legais, de conformidade com o art. 67, caput, da Lei n. 
8.666/93, RESOLVE:
Art. 1° - DESIGNAR o (a) servidor (a) Giordana Assef Krumpanzer, matrícu-
la funcional nº. 5924905/3, para atuar como suplente de fiscal do Contrato 
administrativo n.º 016/2023, Processo n. º E-2023/723484, firmado entre 
a Fundação Paraense de Radiodifusão – FUNTELPA e a empresa EXCELÊN-
CIA EDUCAÇÃO E ENSINO LTDA, inscrita no CNPJ n° 26.855.539/0001-16, 
para a participação, referente à 03 (três) inscrições, no Congresso de Ex-
celência em Licitações e Contratações Públicas - CONEX 2023.
Art. 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, podendo 
ser revogada a qualquer tempo a critério da autoridade competente.
Belém, 06 de setembro de 2023.
WALDEMIRO EDUARDO DE ASSIS SANOVA NASCIMENTO
Presidente da FUNTELPA

Protocolo: 983819
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 001/2023, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO DE 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL COM ATUAÇÃO NAS ÁREAS DA EDUCA-
ÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, INTERESSADAS EM CELEBRAR E MANTER 
PARCERIAS COM A FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIOFUSÃO - FUNTELPA.
A FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIOFUSÃO – FUNTELPA, tendo em vista as 
disposições consoantes na Lei federal nº 13.019, de 2014, alterada pela 
Lei federal nº 13.204, de 2015, que estabelece o regime jurídico das par-
cerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 
e considerando o Decreto estadual n° 1.835/2017, e a Lei n° 7.215/2008.
RESOLVE:
Art. 1º. Estabelecer critérios e procedimentos para o credenciamento de 
organizações da sociedade civil com atuação nas áreas de educação, saúde 
e assistência social, interessadas em celebrar e manter parcerias com a 
FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIOFUSÃO - FUNTELPA.
Art. 2º. Poderão ser credenciadas junto à Fundação Paraense de Radio-
fusão - FUNTELPA as organizações da sociedade civil que atenderem aos 
seguintes requisitos:

I. ser pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que não distri-
bui, entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados 
ou doadores, eventuais resultados, sobras excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu pa-
trimônio auferido mediante o exercício de suas atividades e que os aplica 
integralmente na consecução do respectivo objeto social;
II. as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novem-
bro de 1999 ; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabi-
lidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate 
à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes 
de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de 
atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social. (Incluído 
pela Lei nº 13.204, de 2015);
III. atuar na área de educação, arte, cultura, ciências e informação;
IV. obedecer ao princípio da universalidade do atendimento, não dirigindo 
suas atividades exclusivamente aos seus associados ou categoria profissional;
V. estar regularmente constituída e em efetivo exercício por, no mínimo, 12 
(doze), 24 (vinte e quatro) e 36 (trinta e seis) meses;
VI. assegurar a destinação de seu patrimônio à outra organização da socie-
dade civil ou ao poder público, no caso do encerramento de suas atividades;
VII. apresentar Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
Art. 3º. O pedido de credenciamento deverá ser formalizado, via processo 
eletrônico, cujo endereço será informado no competente Edital destinado 
para tal finalidade onde também especificará os respectivos documentos 
que deverão seguir em anexo pedido de credenciamento, que sejam:
I. cópia do Estatuto Social registrado no Oficial de Registro de Títulos e Do-
cumentos de Pessoas Jurídicas, devidamente atualizado e na conformidade 
dos incisos do artigo 2º desta Instrução Normativa;
II. cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, 
quando deverá ser observado:
a) início da atividade por prazo não inferior a 12 (doze) meses;
III. escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilida-
de e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; (Redação dada pela Lei 
nº 13.204, de 2015)
IV. Possuir:
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito 
dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida 
a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de 
nenhuma organização atingi-los;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 
ou de natureza semelhante;
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para 
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas.
V. Certidão de Regularidade Fiscal da União;
VI. Certidão Negativa do Tribunal de Contas da União;
VII. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos;
VIII. Certidão de Regularidade Tributária e Não - Tributária do Estado;
IX. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço – FGTS;
X. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado;
XI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
XII. Certidão de Regularidade Fiscal do Município;
XIII. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Município;
XIV. certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou 
cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de so-
ciedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
XV. cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada;
XVI. relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB de cada um deles;
XVII. comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço por ela declarado;
XVIII. cópia do documento de identidade e do cadastro de pessoa física do 
representante legal da organização da sociedade civil;
Art. 4º. As organizações da sociedade civil deverão inserir no endereço 
eletrônico especificado no Edital de Credenciamento mencionado no artigo 
3º desta Instrução Normativa, a documentação descrita no referido artigo 
informando a Comissão de Seleção e Julgamento – CSJ, todos os dados da 
entidade, tais como telefone fixo e celular (wathsapp), e-mail da entidade 
e do representante legal.
Parágrafo único: a inobservância das regras previstas neste artigo, bem 
assim, dos artigos 2º e 3º, ensejará de plano o indeferimento do pedido 
de credenciamento.
Art. 5º. Compete à Comissão de Seleção e Julgamento - CSJ a responsabi-
lidade pela análise do pedido de credenciamento.
Parágrafo único: A Comissão de Seleção e Julgamento – CSJ, responsável 
pela análise da documentação relativo ao pedido de credenciamento, de-
verá se manifestar conclusivamente sobre o pleito, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias.
Art. 6º. A Comissão de Seleção e Julgamento – CSJ, poderá solicitar do-
cumentos complementares e deverá realizar diligências, visando à regular 
instrução do pedido, caso em que o prazo estabelecido no parágrafo único 
do artigo 5º desta IN voltará a correr a partir da data da entrega da docu-
mentação complementar solicitada.
Art. 7º. O pedido de credenciamento poderá ser indeferido, mediante des-
pacho publicado no processo eletrônico onde serão praticados todos os 


